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excelência na área de taxonomia e sistemática, o que qua‑
lifica estes comitês como fóruns científicos legítimos para 
uma análise crítica e independente dos trabalhos publi‑
cados no meio. Portanto, conforme demonstrado abai‑
xo e ao contrário do mencionado por Stopiglia e Raposo 
(2009), todas as decisões nomenclaturais do NT‑CBRO 
passam sim, necessariamente, por um processo de revisão 
por especialistas.

A atuação independente de comitês de taxonomia e 
as diferenças de suas escolhas quanto a tratamentos taxo‑
nômicos distintos pode ser bem exemplificada pelo caso 
abaixo, que trata de uma outra divergência de tratamento 
taxonômico entre CBRO e SACC. Enquanto o SACC 
(2009) reconhece apenas duas espécies no gênero Hylexe-
tastes (Passeriformes: Dendrocolaptidae), a saber, H. stre-
semanni e H. perrotii, o CBRO (2008) reconhece quatro 
espécies neste mesmo gênero (H. stresemanni, H. perrotii, 
H. uniformis e H. brigidai). A raiz desta interpretação 
bastante diferente (o CBRO reconhece o dobro de es‑
pécies no mesmo gênero) está em dois trabalhos distin‑
tos. Enquanto o SACC utiliza o tratamento de Marantz 
et al. (2003), o CBRO utiliza o tratamento de Silva et al. 
(1995) para o mesmo gênero, este último baseado num 
conceito de espécie mais afim ao Conceito Filético Geral 
de Espécie adotado pelo CBRO (Aleixo 2007). Por outro 
lado, Marantz et al. (2003) adotam o Conceito Biológico 
de Espécie, que é justamente aquele adotado pelo SACC. 
Fundamentalmente, comitês como o CBRO, compreen‑
dem claramente o fato de que listas oficiais de espécies 
referendadas por sociedades ornitológicas refletem apenas 
o que se conhece até o momento tanto sobre as relações 
evolutivas entre os diferentes táxons de interesse, quanto 
sobre a adequação nomenclatural dos mesmos. Aliás, a 
situação é ainda mais delicada quando se considera que, 
frequentemente, mais de um tratamento contemporâneo 
objetivo tanto sistemático quanto nomenclatural existe 
para um mesmo táxon. Enquanto uma tentativa de nor‑

Em seu comentário sobre o uso de Synallaxis cinerea 
Wied, 1831 por parte do Comitê Brasileiro de Registros 
Ornitológicos (daqui em diante CBRO), Stopiglia e Ra‑
poso (2009) classificam como “resistência” o fato de o 
comitê ter adotado até agora uma interpretação distinta 
da adotada por eles no que se refere à validade nomencla‑
tural de Synallaxis whitneyi e, consequentemente, do uso 
de Synallaxis cinerea na Lista das Aves do Brasil (CBRO 
2008). De um modo geral, a leitura de Stopiglia e Raposo 
(2009) implica que o CBRO pode não estar embasando 
suas decisões taxonômicas nos melhores preceitos cientí‑
ficos, um argumento que merece contestação por parte 
do Núcleo de Taxonomia deste comitê (daqui em diante 
NT‑CBRO).

Um dos pontos mais recorrentes na esfera de atuação 
do NT‑CBRO é justamente abordar e contrastar interpre‑
tações distintas de um mesmo fenômeno. Além do caso 
aludido por Stopiglia e Raposo (2009), o CBRO adota 
vários outros tratamentos taxonômicos distintos daqueles 
adotados por outros comitês de taxonomia ligados a so‑
ciedades ornitológicas como, por exemplo, o South Ame-
rican Checklist Committee (SACC) da American Ornitho-
logists’ Union (AOU). Há vários motivos para isso e talvez 
o principal seja que a função destes comitês é justamente 
avaliar criticamente os trabalhos publicados no meio, que 
não são necessária e imediatamente aceitos por seu valor 
de face. Em outras palavras, o fato de um artigo ter sido 
publicado não implica necessariamente na aceitação do 
seu conteúdo por qualquer comitê (não apenas o CBRO), 
já que a função destes fóruns que congregam profissionais 
da área é justamente funcionar como um “filtro” de toda 
a literatura disponível, com o objetivo de fornecer à socie‑
dade à qual estão vinculados e lhes dá respaldo produtos 
(neste caso listas de espécies) que melhor reflitam o estado 
da arte do conhecimento sobre taxonomia ornitológica. 
Neste sentido, o CBRO (assim como o SACC) tem em 
seus quadros um corpo de especialistas de comprovada 
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matização quanto à questão sistemática a nível específi‑
co já tenha sido proposta no âmbito do CBRO (Aleixo 
2007), por vários motivos, a mesma tentativa é completa‑
mente infrutífera para a questão nomenclatural, até por‑
que o Código Internacional de Nomenclatura Zoológica 
(ICZN 1999) é a única normatização legítima nesta esfe‑
ra. Mesmo assim, o código é notoriamente ambíguo em 
alguns aspectos (Dubois 2007, Aleixo et al. 2007, Nemé‑
sio 2009).

É nesse ponto que Stopiglia e Raposo (2009) se 
equivocam completamente ao equacionar a escolha do 
CBRO em não adotar o tratamento proposto por eles em 
Stopiglia e Raposo (2006) para Synallaxis whitneyi como 
um “erro taxonômico” ou uma “situação inusitada”. Uma 
leitura atenta do parecer do CBRO constante em Stopi‑
glia e Raposo (2009) sobre o assunto revela uma opinião 
alternativa igualmente embasada no Código Internacio‑
nal de Nomenclatura Zoológica (ICZN 1999) e proferida 
pelo membro do CBRO (José Fernando Pacheco) com 
o mais extenso conhecimento sobre o código, como re‑
velado por uma série de publicações sobre readequações 
nomenclaturais deste autor e colaboradores em periódicos 
ornitológicos de tradição e renome nacional e internacio‑
nal (e.g., Agne e Pacheco 2007, Aleixo e Pacheco 2006, 
Caparroz e Pacheco 2006, Straube e Pacheco 2002, Whi‑
tney e Pacheco 1999, Pacheco e Whitney 1998, Pacheco 
e Whitney 2006). Portanto, é inapropriado afirmar como 
fazem Stopiglia e Raposo (2009) que “o nome Synalla-
xis  cinerea Wied, 1831 jamais deveria ter sido utilizado 
como sinônimo sênior de Synallaxis whitneyi Pacheco e 
Gonzaga, 1995”. Tal afirmativa pressupõe uma objetivi‑
dade total sobre interpretações do Código Internacional 
de Nomenclatura Zoológica (ICZN 1999) que frequen‑
temente não encontra respaldo na realidade de boa parte 
dos casos, onde muitas vezes por motivos de imprecisão 
histórica, mais de uma solução é válida à luz do código.

A única diferença entre a opinião de Stopiglia e Ra‑
poso (2006) (aliás, o próprio Comitê Internacional de 
Nomenclatura Zoológica intitula de opinião suas próprias 
resoluções sobre casos nomenclaturais controversos) e 
aquela do CBRO publicada em Stopiglia e Raposo (2009) 
sobre o tratamento do táxon Synallaxis whitneyi, é que a 
primeira foi publicada num periódico de circulação inter‑
nacional, enquanto a segunda permaneceu nos arquivos 
de circulação restrita do comitê.

Portanto, a opinião de Stopiglia e Raposo (2006) 
sobre a validade nomenclatural de Synallaxis whitneyi não 
foi adotada de pronto pelo CBRO, simplesmente por‑
que o caso foi passado a um especialista do comitê em 
nomenclatura (que avalia anualmente vários destes ca‑
sos tanto no âmbito do CBRO quanto como revisor de 
vários periódicos científicos nacionais e internacionais) 
e que emitiu um parecer embasado contra a adoção do 
referido tratamento. Como já aludido anteriormente, ne‑
nhum comitê de taxonomia, constituído no âmbito de 

uma sociedade ornitológica, é obrigado a aceitar uma de‑
terminada opinião nomenclatural simplesmente porque 
ela foi publicada, desde que haja, obviamente, argumen‑
tos válidos na direção oposta, o que é claro no parecer 
do CBRO constante em Stopiglia e Raposo (2009). No 
entanto, esse e outros casos controversos, deixaram claros 
dois pontos importantes relativos à transparência pública 
da atuação do CBRO, que estão sendo readequados pau‑
latinamente para que equívocos de interpretação sobre a 
excelência científica da atuação do comitê não voltem a 
ser repetir:

Em breve, todas resoluções do NT‑CBRO serão pos‑
tadas na internet para que os usuários da Lista das Aves do 
Brasil possam ter pleno acesso aos argumentos utilizados 
pelo o comitê para os tratamentos sistemáticos e nomen‑
claturais adotados.

O CBRO só trabalhará com opiniões sistemáticas e 
nomenclaturais efetivamente publicadas em periódicos 
científicos com corpo editorial, em detrimento de qual‑
quer outra opinião existente que não tenha passado pelo 
mesmo processo de avaliação de pares seguida por pu‑
blicação, aí incluídos teses, dissertações, monografias ou 
opiniões avulsas.

Esperamos com essas medidas deixar claro o com‑
promisso contínuo e infatigável do CBRO em trabalhar 
seriamente, munido dos mais legítimos interesses e pa‑
drões de excelência científica, por uma Lista das Aves do 
Brasil que melhor reflita o estado da arte do conhecimen‑
to sistemático e nomenclatural das aves brasileiras.
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